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			O recorte de Área de trabalho do William carrega grande e sutil especificidade, pois a dimensão urbana hoje no mundo foi alcançada antes das projeções apostadas no início do século passado, atropelando Acadêmicos, Políticos, Estados e Governos, mesmo em países, digamos, mais (serão?) sensatos do que este Brasil brasileiro — observando que o Rio de Janeiro, seu lastro de Pesquisa, não é uma cidade comum, é para poucos…


			Vale chamar a atenção para o fato de que este livro vem na sequência monografia de graduação, em 2013 — Autonomia e mobilização: por uma estratégia alternativa para os Movimentos Sociais —, merecendo observar que esse trabalho foi resultado de uma preciosa pesquisa de campo junto à Aldeia Maracanã, e de uma dissertação de mestrado — 

Florescimento autonômico em territórios periféricos do Rio de Janeiro: pelos caminhos da Comunidade Popular Chico Mendes —, defendida neste mesmo PPGCP/UFF em que realizou o doutorado, com a tese Poder, cidade e mercadoria: a disputa pelo espaço no Rio de Janeiro Olímpico, que condensa a sua trajetória.


			Na continuidade de sua relação com a UFF, hoje é um querido professor no nosso Departamento de Ciência Política (GCP/UFF), e, agora, com esta edição, tem a merecida socialização de sua acurada Pesquisa aqui desenvolvida.


			Finalmente, expresso minha enorme satisfação por ter acompanhado, pari passu, sua exemplar trajetória acadêmica, que, para além da Academia, nos proporcionou uma amizade efetivamente fraterna.


			Claudio de Farias Augusto


			Professor de Ciência Política da Universidade Federal Fluminense (UFF)
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			Epílogo: a trajetória deste livro


			O presente livro é o resultado da tese de doutorado em Ciência Política, defendida em 2022, com alguns poucos ajustes, e que representou, de certa forma, o fechamento de um ciclo de pesquisas onde procurei alinhar teoria e prática, de forma a produzir não só um conhecimento popular e acessível, mas, sobretudo, útil àquelas e àqueles que lutam em movimentos sociais e ações coletivas. A procura ao longo dos últimos quatorze anos de pesquisa, na monografia de graduação e especialização, dissertação e na presente tese, foi por fortalecer movimentos sociais autônomos de base em áreas periféricas da cidade do Rio de Janeiro — principalmente na Zona Norte —, seja na busca teórica por instrumentos úteis, seja na atuação prática junto a esses movimentos.


			Essa trajetória tem início em 2011 com o projeto de pesquisa sobre as influências dos movimentos sociais na Assembleia Nacional Constituinte (ANC), sob orientação do professor José Paulo Martins Júnior, e ganha corpo com minha estadia durante 22 dias em assentamentos e acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Ali pude constatar por um lado o completo descolamento entre os militantes da base do MST e as lideranças partidárias de esquerda, e por outro toda a potencialidade e dificuldade de uma luta autônoma pela terra. Esse diálogo constante entre teoria e prática se configura na monografia Autonomia e mobilização: por uma estratégia alternativa para os movimentos sociais, escrita nos intervalos entre os protestos de junho de 2013, contando com uma entrevista com José Urutau Guajajara, professor da Universidade Indígena Pluriétnica Aldeia Maracanã.


			Ainda em 2014 me organizei junto à Assembleia Popular do Grande Méier, que pretendia trazer a energia motriz de junho de 2013 para os subúrbios e favelas cariocas. Entre diversas atividades organizadas no Grande Méier, realizamos feiras e eventos com coletivos autogestionários de toda a cidade, através da Articulação de Grupos Autônomos (AGA). Nesse escopo, em 2017 se deu a minha dissertação de mestrado — Florescimento autonômico em territórios periféricos do Rio de Janeiro: pelos caminhos da Comunidade Popular Chico Mendes, orientado pelo professor Claudio de Farias Augusto, pesquisando junto ao Movimento das Comunidades Populares (MCP), um movimento autogerido de caráter nacional e com uma comunidade popular no topo da comunidade Chico Mendes. Ali pesquisamos por meio de uma metodologia participativa e militante, já engendrada pelo próprio movimento social em suas consultas periódicas à sua base. Em 2017 continuamos a pesquisa no doutorado, com o projeto “Utopias e concepções de cidade”, com maior ênfase nas políticas urbanas e na influência dos movimentos sociais em sua orientação, e em 2018 iniciamos uma especialização em Sociologia Urbana na UERJ, resultando na monografia As lutas por moradia e a política urbana na Zona Norte do Rio de Janeiro Olímpico: Vila das Torres, Largo do Campinho e a reconfiguração do bairro de Madureira, sob orientação do professor Alexandre Almeida de Magalhães e coorientação do professor Claudio de Farias Augusto.


			Entre 2019 e 2021, atuei como tutor do curso de graduação em Ciências Sociais da UFF, procurando atuar não só na pesquisa, mas também no ensino e na extensão. E em busca de uma atuação prática ingressei como professor de Sociologia no pré-vestibular social do Círculo Laranja, pouco antes do início da pandemia de covid-19. Ali mantivemos as aulas de forma on-line durante toda a pandemia, me tornei coordenador do pré-vestibular e me tornei diretor de Educação do Círculo Laranja, contando com 61 professores e mais de 100 alunos, em atividades on-line em cinco modalidades: alfabetização de jovens e adultos, pré-ENCCEJA, pré-vestibular, reforço escolar e idiomas, três áreas do conhecimento produzindo pesquisa, e um núcleo de coordenação pedagógica, no momento em que esta tese foi escrita.


			De certa forma, a presente tese é um retorno às questões apontadas na monografia, com base nas pesquisas desenvolvidas no âmbito do Laboratório de Estudos Regionais e Locais na Universidade Federal Fluminense (LERLOC/UFF) com o professor Claudio de Farias Augusto. A procura se faz por deslindar como se organizaram os padrões de segregação urbana e autoritarismo sociopolítico tão marcantes no Rio de Janeiro, quais foram as relações de poder que colocaram em prática o projeto de cidade enquanto mercadoria e quais são as alternativas desde baixo que podem produzir a transformação social na prática. Pensada inicialmente por uma comparação entre Rio de Janeiro e Barcelona, os caminhos nos levaram para um estudo em profundidade das alternativas populares a um planejamento urbano imposto desde cima, com a atuação prática em um movimento que bebe exatamente da energia de 2013 e a mantém viva no Cachambi, região onde morei por mais de vinte anos e me organizei politicamente desde 2014, como mencionado anteriormente. 
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			Introdução: utopias e distopias urbanas no Rio de Janeiro


			O Rio de Janeiro é um paraíso, 


			Eles dizem isso.


			Se é isso, sejam bem-vindos!


			Rio de Janeiro, Zona Norte, opressão é forte


			São vários cortes, levam seus filhos.


			(Us Neguin Q Não C Kala, 2009)


			Apesar da imagem fabricada de “cidade-maravilhosa”, a maioria da população do Rio de Janeiro vive um cotidiano de segregação, violência e desigualdade social. Dois tipos de problemáticas urbanas constroem nosso cenário, cada vez mais, distópico. O primeiro tipo são os fatores histórico-estruturais, ou seja, as dinâmicas pelas quais a cidade se organizou socioterritorialmente, como: (i) uma política de segregação socioespacial induzida pelas políticas habitacionais e urbanas; (ii) um racismo estrutural que se traduz, entre outros fenômenos, em uma necropolítica1 nas favelas, comunidades e bairros pobres segregados; e (iii) o controle territorial por grupos armados, como o jogo do bicho, a milícia e o varejo do tráfico de drogas, de forma entrelaçada com o Estado, no que chamamos de governança híbrida, como no caso do urbanismo miliciano.2 O segundo tipo são os fatores conjunturais, ou seja, a implementação de projetos de cidade em momentos específicos e as suas consequências em termos de maior ou menor desigualdade socioespacial e participação política. Nossa procura se faz por compreender as relações de poder que moldaram a cidade do Rio de Janeiro até hoje, com uma atenção especial à implementação de uma visão de cidade enquanto empresa e, ao mesmo tempo, mercadoria, e quais são as alternativas populares por uma cidade mais justa, libertária e igualitária.


			Os fatores histórico-estruturais são fundamentais para se compreender a configuração urbana de uma cidade e podem ser analisados, entre outras formas, pelas decisões tomadas e defendidas pelas coalizões formadas pelos principais atores políticos em momentos-chave3 de definição das políticas públicas, como as políticas habitacionais.4 No caso da região metropolitana do Rio de Janeiro poderíamos citar inúmeros momentos decisivos, no entanto, nos limitaremos ao século XX, quando os mecanismos necessários para produção de política urbana estavam mais definidos, e de forma mais significativa para entender nossa atual conjuntura, a segunda metade do século XX. Entre outros momentos-chave que modificaram a configuração da cidade, podemos elencar: (i) a resistência à remoção de favelas pela União dos Trabalhadores Favelados (UTF) nos anos 1950; (ii) a política de remoção de favelas nos anos 1960 e 1970 nos governos estaduais de Carlos Lacerda e Negrão de Lima; (iii) as políticas de regularização fundiária e universalização dos serviços públicos promovidas por Leonel Brizola nos anos 1980; e (iv) o Programa Favela-Bairro desenvolvido por Cesar Maia nos anos 1990. Em todos esses momentos, coalizões de atores políticos e econômicos, como gestores públicos, construtoras, imobiliárias e o capital financeiro, entre outros, foram fundamentais para a implementação de determinados tipos de política habitacional.


			Nos estudos sobre política urbana, há uma discussão fundamental sobre como a cidade é produzida. Em um enfoque macro, os autores vinculados a perspectivas estruturalistas5 e marxista-estruturalistas6 focam a capacidade do Estado e da classe dominante em produzir a desigualdade socioespacial. Em um enfoque micro, autores mais vinculados à ação realçam a capacidade dos indivíduos em produzir o espaço urbano.7 Entre esses, há uma perspectiva de “médio alcance” que realça as coalizões de poder entre os atores políticos que tornam possível a implementação de diferentes projetos de cidade.8 Nesse prisma, a política urbana está atrelada às coalizões de poder, que podem implementar políticas urbanas que diminuam ou aumentem as desigualdades socioespaciais. Essa linha de raciocínio é influenciada pelo pensamento de Henri Lefebvre (2008), no qual a cidade é vista como uma obra humana, marcada por seu valor de uso, e se situando em permanente conflito com o modo de produção capitalista, que toma a cidade por seu valor de troca. As realidades urbanas seriam, desse modo, resultado do choque entre os atores políticos, econômicos e sociais que utilizam a cidade por seu valor de troca e aqueles que a vivem por seu valor de uso. 


			Seguindo essa linha, a teoria dos regimes urbanos se apresenta em uma compreensão de médio alcance entre a estrutura e a ação, ao procurar compreender as coalizões entre os atores políticos para a implementação de certas políticas urbanas.9 A cidade é percebida enquanto fruto não somente do jogo das elites no poder,10 mas também das coalizões entre os diversos grupos sociais, econômicos e políticos que influenciam na produção de políticas urbanas que lhes são favoráveis. Os regimes urbanos são frutos do encontro entre interesses de atores governamentais e não governamentais em torno de determinadas agendas e com diferentes capacidades de mobilização de recursos.11 O foco passa a ser não só o governo, mas principalmente as políticas de governança, isto é, as coalizões que sustentam determinados tipos de políticas públicas.


			Essas coalizões podem ser pró-mercado, quando grupos econômicos visualizam ganhos especulativos sobre a cidade, se aliando a burocratas e lideranças políticas, ou podem ser pró-comum, isto é, pró-sociedade civil, quando movimentos sociais, partidos, associações de moradores e/ou ações coletivas conseguem estabelecer linhas de contato para a produção de espaços públicos inclusivos e políticas urbanas em prol dos moradores.12 No primeiro caso, o resultado mais comum é a especulação imobiliária, uma vez que as construtoras — enredadas no capital financeiro13 — passam a lucrar com a construção de áreas centrais das cidades, onde o solo urbano é mais caro e por isso o lucro é maior. Também procuram a expansão desenfreada da malha urbana, para construir condomínios em larga escala com material barateado, produzindo assim cidades carentes de serviços públicos em suas franjas, e uma cidade com custo de vida alto em seus centros. A disputa entre os setores que percebem a habitação por seu valor de uso e aqueles que a demandam pelo valor de mercado14 é particularmente marcada nas discussões sobre os Planos Diretores Municipais.


			Um fator fundamental é que a Teoria dos Regimes Urbanos, como concebida por Clarence Stone, é voltada para explicar como o “capitalismo urbano” funciona em países diferentes dos Estados Unidos e da Inglaterra — países nos quais sua teoria foi influente — e, portanto, é substancialmente diferente da nossa realidade (SILVA; CLEMENTINO; ALMEIDA, 2017). Desse modo, o peso que o Estado possui em questões como a oferta de terra, influencia drasticamente em sua necessidade em produzir coalizões para implementar políticas urbanas. O capitalismo terceiro-mundista, portanto, funciona amplamente diferente do modelo europeu e estadunidense, com maior importância de atores territorializados15 e uma alta concentração de capitais e de terras urbanas e rurais, o que gera uma alta precariedade para maior parte da população.16 Temos, portanto, um Estado forjado sob características coloniais, patriarcais e racistas, assim como uma economia moldada por um padrão agroexportador, calcados na falta de acesso à terra, urbana e rural.17 Este é o nó que mantém o abismo social e impede o desenvolvimento de uma sociedade mais igualitária,18 e que define uma economia com traços desenvolvidos e, ao mesmo tempo, altamente atrasada.19 


			Ainda assim, a perspectiva de se compreender as diferentes formas de governanças urbanas, conforme as coalizões produzidas pelos atores políticos, nos leva além da conclusão generalista de que o Estado produz a desigualdade social para aumentar a renda dos grupos incorporadores. Nos leva a compreender como, quando e quem produz quais tipos de política urbana, quais são as diferenças em cada momento em que são produzidas e quais foram as demais alternativas pautadas pelos demais atores políticos. A análise aqui realizada, portanto, se vale da leitura estrutural sobre o capitalismo no Brasil, bem como de análises conjunturais sobre o seu funcionamento em nível local a partir dos regimes urbanos.


			Particularmente no caso do Rio de Janeiro, a compreensão de suas coalizões históricas em torno de determinadas políticas urbanas nos leva a uma visão mais realista sobre projetos políticos que se apresentaram participativos, mas sem delegar poder decisório aos movimentos populares, em uma clara assimetria entre os conglomerados econômicos e as populações locais. Podemos mencionar a cooptação das associações de favelas nos anos 1960 que distorceu a política participativa de Arthur Rios,20 ou na visão tecnocrática nos anos 1990 com o Programa Favela-Bairro21 há uma clara fragilidade histórica de processos frágeis de participação política.22 


			Souza (2010, p. 203) aponta uma escala de participação no processo decisório que parte da menor participação da sociedade na política para a maior: 1) Coerção: com ataques diretos do Estado a movimentos sociais; 2) Manipulação: quando a população é induzida a acatar uma determinada política; 3) Informação: medidas de transparência pública; 4) Consulta: quando a população é consultada, sem garantias de implementação de sua visão; 5) Cooptação: quando lideranças são incorporadas em um projeto político, encontrando assim um canal de participação, porém com riscos de domesticação à causa coletiva; 6) Parceria: quando a sociedade civil de fato colabora em um ambiente dialógico e transparente com o Estado; 7) Delegação de poder: quando há uma cogestão entre Estado e sociedade civil; 8) Autogestão: implementação de políticas a partir da população sem interferência do Estado, o teto que se pode atingir dentro de uma realidade liberal. O que podemos verificar é que, até aqui, tivemos espaços deliberativos frágeis, que nem sequer arranham a monopolização de terra urbana, assim como não se mostraram suficientes para dirimir o histórico “déficit democrático” presente na cidade.23 


			A fim de obtermos uma perspectiva ampla sobre as políticas urbanas também devemos incluir entre os atores capazes de ação direta, como os movimentos sociais territorializados, sindicatos e associações dos trabalhadores, ações coletivas locais, associações de moradores etc. Como veremos, os atores populares foram responsáveis pela construção e pelo bloqueio de diferentes tipos de projetos de cidade. Desse modo, se faz importante empregar ideias que “estejam no lugar”, isto é, que leiam nossos problemas a partir de nossas perspectivas,24 desde a realidade brasileira, latino-americana e/ou desde o Sul Global. Precisamos conhecer, por um lado, os movimentos sociais territorializados que produzem alternativas locais com redes de apoio mútuo, e, por outro, as lideranças clientelistas e os grupos armados que também influenciam na produção de um espaço mais ou menos igualitário, democrático e com a acesso a direitos básicos.25


			Cabe ainda ressaltar que, além das coalizões de poder, a própria população é produtora do próprio espaço urbano, criando e recriando a cidade, permeando-a de suas sociabilidades, sentidos e cultura (CERTAU, 1998). Segundo Raúl Zibechi (2015), inclusive, os próprios movimentos territorializados produzem alternativas de vida em seus próprios territórios, escapando da disciplina e da heteronomia vigente na cidade e no campo.26 Desse modo, as alternativas produzidas pelos “de baixo” são invisibilizadas por análises acadêmicas Estadocêntricas, que partem de uma “visão de sobrevoo”,27 ou seja, de uma perspectiva “fora e do alto”. Antes, procuramos uma perspectiva “de perto e de dentro”, que nos apresente uma visão mais realista sobre como o espaço urbano é produzido e reproduzido cotidianamente (MAGNANI, 2002). Olhar e conhecer as alternativas de cidade produzidas e impactadas pelos movimentos sociais e ações coletivas nos força a uma modificação do olhar. A política deixa de ser algo restrito ao Estado e passa a estar vinculada também aos movimentos, associações e ações que lidam com o domínio do que é público, no sentido do que é comum entre as pessoas.28


			A Teoria dos Regimes Urbanos ainda deve ser vinculada a uma compreensão escalar dos processos urbanos,29 como ao constatarmos que muitas das dificuldades encontradas nas cidades não são geradas em âmbito municipal, mas em esferas que estão além de sua escala. Por exemplo, o empobrecimento gerado por modelos predatórios de economia, como com a concentração de renda durante a ditadura militar ou no neoliberalismo a partir dos anos 1980. Compreender as escalas de onde surgem os problemas que refletem nas cidades nos permite também compreender quais tipos de ações devem estar conectadas para sanar esses problemas em múltiplas escalas. Outro problema fundamental no âmbito da política urbana, por exemplo, é a fragilidade econômica dos municípios a partir da Constituição Cidadã de 1988, que, por sua vez, pressupõe inúmeros encargos no âmbito municipal, mas que concentra o financiamento no âmbito da União e dos Estados, gerando um “federalismo subordinado” (AUGUSTO, 1996) ou, em outras palavras, uma “descentralização tutelada” (ROLNIK; KLINK, 2011).


			Por fim, a compreensão das mudanças sobre os projetos e concepções de cidade precisa estar vinculada ainda às transformações em outras esferas, como na economia. As cidades refletem as mudanças que ocorrem na estrutura social e econômica dos países, e por sua vez podem acentuar as desigualdades sociais ou diminuir seu impacto sobre a vida das pessoas (DOWBOR, 2016; SECCHI, 2019). No primeiro caso, temos aquilo que Lúcio Kowarick (1979) chamou de “espoliação urbana”, isto é, uma segunda espoliação advinda da segregação socioespacial dos bens necessários para a vida nas cidades, além da própria exploração capitalista, que empobrece os trabalhadores urbanos pela falta de políticas e equipamentos adequados para prover saúde, educação, mobilidade, lazer, habitação etc. Uma vez segregados dos espaços onde estão contidos esses aparelhos, os trabalhadores precisam pagar novamente — além dos impostos públicos — por aquilo que precisam consumir. 


			As cidades latino-americanas e estadunidenses são, fundamentalmente, marcadas pela segregação no espaço urbano, gerando “enclaves fortificados”30 para os ricos em subúrbios ricos e condomínios fechados — e vigiados —, e guetos e favelas separados das áreas nobres por uma série de dispositivos de controle e vigilância, como os checkpoints.31 Entre o exemplo de integradores, podemos citar as cidades do modelo fordista europeu, que passaram a procurar a construção de espaços públicos em que houvesse maior contato entre as classes sociais (SECCHI, 2019). No caso brasileiro, a escassez de equipamentos urbanos gera uma procura por diferenciação no espaço urbano. A localização em determinado bairro passa a significar distinção social (Cf. BOURDIEU, 2001). A diferenciação pode ocorrer mesmo nos casos, como no Rio de Janeiro, onde há uma proximidade física, sendo projetada uma diferenciação social ainda mais funesta.32


			Especificamente no Rio de Janeiro, podemos verificar a formação de coalizões pró-sociedade civil e a favor da moradia como valor de uso ao longo dos anos 1950, por um lado pelo impacto da União dos Trabalhadores Favelados (UTF) e do surgimento de associações de moradores nas principais favelas da cidade, e por outro entre políticos clientelistas que passaram a contar com o voto dos subúrbios e favelas em troca da defesa de sua permanência temporária e precária. No entanto, ao longo dos anos 1960 e 1970, o Estado passou a investir na segregação urbana removendo 139.218 pessoas de suas casas entre 1962 e 1974.33 Passou também a produzir conjuntos habitacionais ao longo das áreas industriais, principalmente na Avenida Brasil. Tanto nas remoções de favelas e nas alternativas criadas pela Igreja Católica de combate à carestia para fazer frente ao “perigo vermelho” que surgia nas associações democráticas de base34 quanto no estabelecimento nos conjuntos habitacionais houve uma alta dose de criminalização da pobreza35 e uma busca por mudar a mentalidade dos pobres por meio da propriedade privada.36


			A política urbana a favor das remoções de favelas cai pela base com a resistência dos moradores do Vidigal em 1979 e o apoio da Igreja Católica, com a vinda do papa João Paulo II em 1980. Podemos verificar a construção de uma nova coalizão, desta vez pró-sociedade civil, a favor da regularização fundiária e da ampliação dos serviços públicos aos mais pobres. O processo de abertura lenta e gradual da ditadura e a redemocratização do país a partir de 1985 fortaleceram a ampliação dos serviços públicos. Nesse contexto, se dá a eleição de Leonel Brizola para o governo do estado do Rio de Janeiro, tendo como vice Darcy Ribeiro. Brizola passa a promover planos de regularização fundiária como o Cada Família, Um Lote (CFUL) e a ampliação de serviços como luz, água e saneamento. Na prefeitura do município do Rio de Janeiro podemos citar o exemplo de Saturnino Braga e seu vice-prefeito Jó Rezende que procuraram governar junto às associações de moradores — como da Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro (FAMERJ) —, criando os Conselhos Governo-Comunidades (CGCs).


			Apesar dos avanços na área legislativa com a promulgação da Constituição Cidadã em 1988 e as sequências de governos municipais de esquerda, as décadas de 1980 e 1990 foram de estagnação econômica, desemprego e de aumento da violência urbana. A cidade entrou em forte decadência desde a mudança da capital para Brasília em 1960 e a crise econômica se amplificou com o seu processo de desindustrialização. Nos anos 1980, as reformas neoliberais procuraram adequar o país às transformações do capitalismo em nível internacional, produzindo a decomposição da relação capital-trabalho, provocando o desemprego em massa e ampliando ainda mais a violência estrutural em um modelo de “capitalismo de pilhagem”.37 Desse modo, o Rio de Janeiro chega aos anos 1990 com uma profunda crise econômica, um aumento da violência urbana e uma incapacidade do Estado em prover os investimentos necessários.38 É nesse contexto que se dá a escolha de Cesar Maia por um modelo conservador de desenvolvimento, focado nas parcerias com as grandes empresas para promover os investimentos necessários.


			A própria análise das políticas urbanas — e, de um modo geral, das políticas públicas39 — sofre uma mudança substancial a partir dos anos 1970 e 1980, com as crises do petróleo de 1973 e 1979 e o enxugamento do Estado por meio das reformas neoliberais e retração do Estado-Providência, inicialmente nos países do centro e posteriormente imposta aos países da periferia do capitalismo.40 A leitura estruturalista e funcionalista da cidade passa a dar lugar para a análise de políticas públicas acupunturais (ARANTES, 2000). As políticas urbanas passam a perder seu caráter planificador e sistêmico, sendo cada vez mais percebidas como formas de tornar as cidades mais interessantes para os investimentos privados. O modelo estadunidense de Planejamento Estratégico passa a influenciar, a partir dos anos 1980, as políticas urbanas na Europa e América Latina, cada vez mais vinculadas ao crescimento e à criação de empregos.41 


			As origens do Planejamento Estratégico remontam ao urbanismo italiano dos anos 1970, inicialmente previsto para dar racionalidade às políticas urbanas, mas posteriormente cada vez mais influenciado por uma linha empresarial de pensamento. A cidade passa a ser cada vez mais analisada pela sua capacidade de gerar crescimento econômico, com a derrocada da capacidade econômica dos Estados em produzir bem-estar social e investimento nas principais áreas. Segundo Borja e Castells, as cidades se tornaram atores políticos chave na disputa global por investimentos privados, o que requeria cada vez mais uma liderança política de seus prefeitos. A cidade passou a ser tomada como uma “máquina de crescimento”, capaz de gerar renda e melhorias para sua população, segundo essa perspectiva (LOGAN; MOLOTCH, 1987).


			O Planejamento Estratégico foi a principal característica desse movimento , 2005). A cidade passou a ser, ao mesmo tempo, encarada como uma empresa e uma mercadoria, e deveria dispor de atrativos suficientes para atrair capitais no mercado financeiro global. Para essa estratégia vingar, seria imprescindível dispor de eventos-catalisadores que angariassem e legitimassem obras de larga escala e projetos de renovação urbana nos centros e áreas degradadas da cidade (BORJA; CASTELLS, 1997). Para a construção da cidade-mercadoria faz-se necessária a construção de um largo consenso político, que reduza os riscos do investimento privado e potencialize a capacidade de investimento público dos governos locais e nacionais. É preciso uma espécie de “consenso-cidadão”, onde os moradores se sintam parte dos ganhos dessa “cidade-pátria” (SÁNCHEZ, 2001). Por essa óptica, a ação política e a cidadania ativa são elementos desestabilizadores, que podem simplesmente inviabilizar a vinda dos grandes eventos mundiais para angariar os investimentos privados, impossibilitando as parcerias público-privadas.


			Para atingir uma valorização máxima da cidade enquanto um ativo financeiro é preciso embelezá-la, desenvolvendo (e impondo) uma imagem-síntese que a distinga das demais no mercado global de cidades. As políticas urbanas passam a ser políticas de “espetacularização da cidade” e de sua cultura (BERENSTEIN, 2003) e, por isso mesmo, o habitante é tomado como consumidor — e não como cidadão42 — em uma “participação contemplativa” (SÁNCHEZ, 2001). As iniciativas de participação política sobre as decisões verdadeiras das linhas gerais da política urbana nos principais centros são extremamente limitadas, se tornando mera formalidade nas letras do Plano Diretor. Por sua vez, esse documento se torna uma das muitas leis que “não pegam” (VILLAÇA, 2005), uma vez que pintam direitos e diretrizes que não são as orquestradas pelas coalizões pró-mercado. Ainda que os moradores tenham todo o respaldo legal pelo ordenamento jurídico, como a Constituição Federal de 1988, a Lei Orgânica do Município de 1990 e o Estatuto da Cidade de 2001, uma vez que sua moradia esteja no caminho da especulação urbana, será derrubada pela mobilização política de facto.43


			O principal exemplo de cidade-mercadoria foi produzido em Barcelona, durante os preparativos para os Jogos Olímpicos de 1992 e essa experiência moldou o debate sobre implementação de políticas urbanas em nível municipal. A cidade viveu um período de falta de investimentos públicos durante toda a era franquista, encontrando após os anos 1970 um renascimento a partir da participação das associações de vizinhança como a FAVB, e da descentralização e democratização do processo decisório nos bairros, no que ficou conhecido como “Urbanismo democrático”.44 Com a necessidade de se adaptar para os Jogos Olímpicos, a cidade passou a desenvolver cada vez mais um modelo mercadológico, no que conhecemos como “Urbanismo olímpico”, através de Parcerias Público-Privadas (PPPs). A capital catalã procurava se tornar uma referência na União Europeia e os Jogos Olímpicos serviram exatamente para isso.45 


			O que passou a ser conhecido como “Modelo de Barcelona” mescla estas características, isto é, um modelo de uma cidade em crise que consegue se reestruturar a partir da aliança das principais forças políticas e sociais locais, bem como com um investimento massivo de capitais públicos e privados para uma “espetacularização” da cidade, que a torne atrativa para angariar eventos internacionais (BERENSTEIN, 2003). O ponto central do modelo é a revitalização dos centros urbanos a fim de regenerá-los a partir de Parcerias Público-Privadas, transformando áreas degradadas capazes de se tornarem áreas lucrativas, como a própria área portuária de Barcelona (CASELLAS, 2006; MONTANER, 2012; FERRET, 2010). Assim, há um enfraquecimento da participação democrática de base, uma vez que a democracia e o controle social passam a ser evitados por representarem um risco aos investimentos privados (VAINER, 2000).


			No Rio de Janeiro, esse modelo de gestão passou a ser buscado inicialmente por Cesar Maia, que sediou a Conferência das Nações Unidas pelo Meio Ambiente, a Eco-92, e tentou sediar os Jogos Olímpicos de 2004. Maia via no modelo de cidade-empresa a saída para a prolongada estagnação econômica do Rio de Janeiro, e se tornar sede para um “evento-catalisador” que pudesse atrair investimentos internacionais, como os Jogos Pan-Americanos de 2007, era central. A cidade ainda sediou os Jogos Militares de 2011. Foi, todavia, Eduardo Paes, ex-secretário do Turismo de Maia, que conseguiu levar o clímax dessa concepção de cidade ao Rio de Janeiro. Paes liderou um consenso entre as principais forças políticas — desde a esquerda até a direita — em níveis municipal, estadual e federal. Com o vice-prefeito Adilson Pires, Paes chegou a, inclusive, contar com o apoio de movimentos sociais institucionalizados.


			Um grande consenso a favor dos megaeventos foi acordado e o Rio de Janeiro ligou as máquinas para iniciar os preparativos. Já após sua eleição em 2009, Paes passou a enumerar as áreas da cidade que passariam por obras de revitalização urbana, como: o Porto Maravilha, o Parque de Madureira, o Maracanã e o Golfe Olímpica. Para ligar essas áreas de investimentos seriam construídas as linhas de BRTs (Bus Rapid Transit) TransCarioca, TransBrasil, TransOlímpica e TransOeste. Na Zona Norte, a construção do Parque de Madureira foi, desde o início, a marca do governo de Paes, investindo 86 milhões na construção de sua primeira parte, e 337,5 milhões na segunda. Paes deixou claro que “ninguém seria removido de Madureira”,46 uma vez que seria construído um conjunto habitacional ao lado do Parque. 


			Em um segundo momento, a Prefeitura passou a argumentar que haveria remoção para o conjunto Ipê Branco, todavia, seria feito se respeitando os direitos dos moradores que ali habitavam. No final, todo o processo passou ao largo da Lei Orgânica Municipal (LOM) e da própria Constituição Federal.47 Ao todo foram removidas 22.059 famílias de suas casas entre 2009 e 2015,48 ou seja, mais de 77 mil pessoas pelos cálculos do Comitê Popular Copa e Olimpíadas (2015, p. 20). As favelas removidas foram, sobretudo, em áreas vinculadas aos eixos de preparação para os megaeventos, e, em particular, ao longo dos eixos de construção do BRT (Bus Rapid System). Ao todo foram gastos 43,7 bilhões de reais para os Jogos Olímpicos, sendo 22,2 bilhões com recursos privados (51%), e 21,5 bilhões (45%) com recursos públicos, entre os quais 11% corresponderam ao município, 19% ao estado e 19% à União.49 O “Legado Olímpico” deixado para a população de fato foi de construção de novas estruturas urbanas, mas através do aumento exponencial do custo de vida provocado, entre outros, pelo preço dos aluguéis,50 e do aprofundamento das desigualdades socioespaciais, seja na remoção forçada, seja no processo de gentrificação nas áreas revitalizadas.


			A população, no entanto, não ficou calada ouvindo o ronco dos motores das máquinas, milhares de pessoas foram às ruas em um movimento societário reivindicando o investimento não só nas obras, mas também em habitação, saúde, educação e lazer, e que tudo isso fosse feito de uma forma justa e participativa. As associações de moradores passaram a exigir o fim das remoções forçadas, o Comitê Popular e os movimentos sociais passaram a exigir saúde e educação Padrão Fifa51 e as manifestações de rua conseguiram impedir a destruição de escolas municipais, como a Escola Municipal Friedenreich, e de equipamentos urbanos, como o Estádio Célio de Barros, ambos no complexo do Maracanã.52 Os movimentos sociais passaram a marchar em um uníssono por dignidade, em lutas como pela permanência da Aldeia Maracanã53 e contra as remoções do Porto Maravilha.54 


			Este “ciclo de protestos” teve seu início ainda nas jornadas do Ocupa Rio em 2011 e encontrou seu ápice nas manifestações de junho de 2013, quando no dia 20 de junho um milhão e duzentas mil pessoas marcharam na Avenida Presidente Vargas. As manifestações de junho de 2013 carregaram consigo toda a crítica às contradições do processo de preparação para os megaeventos, bem como da própria revolta com a falta de direitos básicos nas metrópoles brasileiras, e os ataques pelas tropas policiais retroalimentaram essa indignação. É possível ver um “ressentimento” sendo disputado pelos movimentos sociais por um lado, mas também por setores mais conservadores e reacionários que já se postavam de verde e amarelo, contra a corrupção, reflexo da disputa de narrativas à época.55


			Na esteira das manifestações de 2013, ocorreu a greve dos garis de 2014, trazendo à luz do palco político da cidade um ator fundamental, até então invisibilizado, e que rompeu o véu da política institucional. O nome “gari” tem origem no nome de Aleixo Gary, empresário francês contratado pelo governo imperial brasileiro para transportar o lixo produzido no Rio de Janeiro para a Ilha de Sapucaia. A categoria possui um histórico de marginalização dentro da sociedade como um todo, que remete à época colonial quando escravizados recolhiam os esgotos e eram conhecidos como “tigres”, pois ficavam marcados pelos dejetos que caíam em seus corpos (Cf. SILVA, 2016). 


			Em 2014, no entanto, os garis passaram a reivindicar diversos direitos trabalhistas como: reajuste salarial, plano odontológico, hora extra de 100%, 14º e 15º salários etc. Na recusa pela Prefeitura do atendimento de suas reivindicações, os garis paralisaram a coleta de lixo durante o Carnaval de 2014, na Zona Sul e no Centro do Rio, causando o colapso higiênico dessas áreas e forçando a Prefeitura a negociar. O aumento salarial de 45%, bem como as conquistas do plano odontológico, hora extra de 100%, 14º e 15º salários, representaram a maior vitória da classe trabalhadora na cidade nas últimas décadas. Em 2015, a categoria se mobiliza e novamente para a cidade, arrancando mais 8% de aumento salarial, no entanto suas principais lideranças são demitidas e passam a ser perseguidas, entre elas, Célio Gari. A “greve selvagem”56 dos garis, de certa forma, foi o que permitiu tornar visível57 a luta de toda uma categoria que cuida e circula pela cidade, bem como seu potencial de mobilização política.
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